VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 704, DE 2019

Mensagem A-nº 054/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 31 de março de 2021
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 704, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.011.
De origem parlamentar, a propositura busca tornar obrigatória a instalação de sinalização de solo especial, piso tátil e direcional, em todos os órgãos e entidades da administração pública direta, indireta, fundacional e nas empresas concessionárias de serviços públicos do Estado de São Paulo, além de definir deficiência visual e suas gradações (artigo 1º). Os artigos 2º, 3º e 4º do projeto de lei detalham os requisitos e as especificações técnicas para implantação da medida e o artigo 5º cuida das penalidades a serem aplicadas em caso de descumprimento ao comando nele contido.
Reconheço os elevados propósitos do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a medida. Vejo-me, todavia, compelido a desacolher a iniciativa, pelas razões que passo a expor.
Conforme registrado na manifestação proferida pela Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão, a proposição busca ampliar gastos governamentais, sem, contudo, ter sido acompanhada pela avaliação das repercussões econômicas e a identificação dos recursos para seu custeio.
De fato, sob tal aspecto, o projeto não se harmoniza com o artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República e com o artigo 16, inciso I, da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), pois não se fez acompanhar da estimativa de impacto orçamentário-financeiro decorrente da medida.
A respeito do tema, o Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no sentido de que o artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República é de observância obrigatória pelos Estados, pois “estabeleceu requisito adicional para a validade formal de leis que criem despesa ou concedam benefícios fiscais, requisito esse que, por expressar medida indispensável para o equilíbrio da atividade financeira do Estado, dirige-se a todos os níveis federativos” (ADI nº 5.816). Tal tese foi acolhida pela Corte Suprema, também, nas ADIs nº 6.080, nº 6.074 nº 6.102.
Além disso, no caso das concessionárias de serviços público, o custo da implantação das medidas de adequação previstas na propositura mostra-se potencialmente capaz de atingir o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão já firmados, o que, se verificado, obrigaria o poder concedente a reajustar as cláusulas remuneratórias da concessão, de sorte a adequar os valores das tarifas aos novos encargos acarretados ao concessionário (artigos 37, inciso XXI, e 175 da Constituição Federal). Nesse sentido, em mais de uma ocasião, o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade de leis de iniciativa do Poder Legislativo que produzem reflexos em contratos celebrados pela Administração com concessionárias de serviços públicos (ADI 2.733, ADI 3.343, RE 472,075 e ARE 929.591).
Devo registrar, por derradeiro, que o Governo do Estado compartilha a preocupação do legislador com a inclusão de pessoas portadoras de deficiências em geral, e de deficiência visual em particular, e vem implementando ações eficazes nesse sentido, na esteira das diretrizes fixadas pela Lei nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que reúne de forma sistematizada e consolidada as normas de proteção dos direitos da pessoa com deficiência. Quanto ao ponto, os artigos 25 a 27 do citado diploma normativo já dispõem a respeito da acessibilidade nos edifícios públicos ou de uso coletivo.
Além disso, é possível mencionar, por exemplo, as manifestações da Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ, da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM e da Comissão de Monitoramento das Concessões e Permissões – CMCP (está, reportando-se ao cumprimento da Lei federal n.º 13.146, de 6 de julho de 2015, e do Decreto federal n.º 5.296, de 2 de dezembro de 2004), no sentido de que as estações do sistema de transporte sobre trilhos estão adaptadas às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 704, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlão Pignatari, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
